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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 134ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos dezenove dias do mês de dezembro de dois mil e dezesseis, às 14:45 horas, na sala de reuniões do gabinete da Defensora Pública Geral, localizada no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, os Conselheiros eleitos: JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA, e o Representante da ADPEP, SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA e ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO.

I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP. A Presidente comunicou o recebimento da justificativa de ausência do Conselheiro Arthur Corrêa na presente sessão.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. 133ª Ordinária e 37ª Extraordinária. Aprovadas por unanimidade.
I.III) Comunicações do Presidente e dos Conselheiros. A Presidente ressaltou o reconhecimento que a Defensoria obteve na última Premiação da Defensoria Pública na promoção dos Direitos Humanos da ALEPA. Que na ocasião foram condecorados os Conselheiros Marco Aurélio Guterres e Vladimir Koenig. Que da última vez que compareceu à premiação, saiu envergonhada porque a Defensoria não foi sequer citada. Que o questionamento era se os Defensores Públicos não estavam desenvolvendo seus trabalhos. Que se deve sair de esforços e projetos individuais e partir para a questão institucional. Que o foco na questão dos direitos humanos era a reformulação da atuação. Afirmou que o que estava faltando era dar importância ao que é importante, que é a atuação na atividade-fim. Que cada defensor contemplado também a contemplou, como gestora e como Instituição. Que como gestora, pretende dar meios para que os Defensores possam desenvolver seus projetos. Que o resultado foi bastante expressivo. Que essas premiações são atos políticos e trazem respeitabilidade à Instituição, para pleitos junto àquela Casa. Que o caminho pode ser lento e longo, porém é mais sólido. O Representante da ADPEP pontuou que muita coisa trabalhada foi por causa do Defensor Público Johny Giffoni. Que o mesmo abraçou pessoalmente a causa e contribuiu para o desenvolvimento dos trabalhos no Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos. Em seguida, a Presidente informou que os novos Defensores tomarão posse em janeiro em sessão extraordinária do CSDP. Comunicou que a próxima reunião do CONDEGE será realizada nesta capital. Consultou o Conselho acerca do horário da sessão que dará posse. Afirmou que a nomeação dos aprovados ainda será publicada. Que as providências junto à SEAD já foram tomadas. Que a pauta da reunião do CONDEGE normalmente começa às 9 horas. O Subdefensor Geral afirmou que tinha pensado em realizar a reunião do CONDEGE de manhã e a posse dos Membros da Defensoria pela parte da tarde. O Conselheiro Robério sugeriu o horário de 15 horas para a sessão. O Subdefensor Público Geral pontuou que a partir das 16 horas ficaria melhor para encontrar vagas de estacionamento. Todos os presentes concordaram. A Presidente do Conselho pediu para se registrar o agendamento da posse dos defensores substitutos, no dia 20 de janeiro de 2017, em sessão extraordinária, no auditório do prédio sede. O Corregedor Geral pediu a palavra para agradecer o ano que passou. Que foi possível ultrapassar esse ano mesmo que com certa dificuldade. Pontuou que a Dra. Jeniffer conseguiu, mesmo em momento de crise, uma suplementação para os Defensores e Servidores. Que a iniciativa do ticket alimentação de natal foi excelente. Elogiou a produtividade do Conselho. Que a nova composição do Conselho logrou muito êxito, com aprovação de muitas Resoluções. Frisou, por outro lado, um ponto negativo, acerca da frequência dos servidores. Afirmou que muitos servidores não batem ponto. Que a Gerência de Gestão de Pessoas fez um levantamento sobre o ponto e que foram constatados muitos atrasos de servidores. Comunicou que em janeiro chamará todos os Coordenadores e recomendará para que os mesmos façam esse controle das frequências. Que deem ciência desses atrasos à Gerência de Gestão de Pessoas. Sugeriu que a partir de fevereiro fossem descontadas as faltas e atrasos dos servidores. A Dra. Jeniffer pontuou que sempre se preocupou com a questão do ponto de frequência. Que já conversou com o Diretor Administrativo a respeito. Que já está em andamento um processo para compra de mais dois pontos eletrônicos. Que fará uma campanha acerca do ponto, com uma ação educativa. Que dará todo o apoio à Corregedoria, por ser tal assunto de interesse da gestão. O Subdefensor Geral afirmou que o Gabinete também está trabalhando no lotacionograma de defensores e servidores. Com relação ao ticket, este foi possível graças à articulação junto ao governo. Que o exercício está sendo encerrado sem déficit. Que foi pago o décimo terceiro tranquilamente. Pontuou que tanto o ticket quanto o aluguel de carros entraram na rubrica de custeio. Que foi feito um remanejamento para o custeio, o que possibilitou o pagamento do ticket. Que também não houve reajuste com base no índice de inflação no presente ano.

I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes.
1) PROCESSO Nº 360/2016 – CSDP
ASSUNTO: Encaminhamento de Parecer da Corregedoria Geral – Atuação da Defensoria Pública em Audiências Criminais Designadas em Autos de Cartas Precatórias Expedidas por Outras Comarcas em Processos com Advogado Particular Constituído.
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
Registrada a passagem dos autos em mesa ao Relator. 

II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
1) PROCESSO Nº 303/2015 – CSDP
ASSUNTO: Recurso em face de Decisão do DPG acerca de conflito de atribuições entre o Núcleo Cível e o NDDH
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA ANA PAULA PEREIRA MARQUES VIEIRA
RELATOR: EX-CONS. KÁTIA GOMES (REDISTRIBUÍDO AO CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS)

O Relator passou à leitura de seu voto, cuja conclusão transcreve-se:

“Ante o exposto, e fundamentado na manifestação do NDDH (Fl. 11) e na decisão do DPG (Fls. 12/13), conheço do Recurso e, no mérito, lhe nego provimento, no sentido de declarar ser atribuição da Defensoria Pública Cível atuar na demanda possessória em foco, apresentada por famílias moradoras no Loteamento Park Milênio, cujo negócio jurídico ocorreu diretamente com o proprietário do Imóvel Residencial Urbano, conforme Título Definitivo de Lote Colonial, outorgado pelo Governo do Estado do Pará e emitido pelo Instituto de Terras do Pará, foi registrado no Cartório de Registro de Imóveis do 2º Ofício da Comarca de Belém/PA, conforme documentação em pasta anexa”.

Em discussão, o Conselheiro Fernando Albuquerque perguntou se o volume anexo aos autos é a pasta P do assistido. O Relator respondeu positivamente. Em votação, à unanimidade dos presentes, o Conselho nega provimento ao recurso, seguindo o voto do Relator. A Defensora Pública Geral determinou o encaminhamento dos autos ao Núcleo Cível. Determinou ainda que fosse alimentada uma planilha no Gabinete com todos os conflitos de atribuição que passam pelo Gabinete e pelo Conselho Superior.

2) VISTA COLETIVA
PROCESSO Nº 352/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Disciplinar no Âmbito Interno os Critérios para Assistência Jurídica Gratuita da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL

Iniciada a discussão, o Conselheiro Walter sugeriu a exclusão de trecho do Art. 1º, III da proposta. O Subdefensor Geral concordou com a colocação do Conselheiro e a aderiu em seu voto. Nesse sentido, fica excluído do Art. 1º, III, o seguinte trecho: “e do seguro-desemprego, enquanto perdurar a percepção das parcelas”. Em seguida, o Corregedor propôs voto divergente, a favor de que não haja Resolução a esse respeito. Afirmou que o Defensor deve analisar caso a caso, de acordo com sua independência funcional. O Conselheiro Fernando afirmou que a Resolução deve dar um amparo interno aos Membros. Que a Resolução cria parâmetros mas não limita a aferição pelo Defensor. Que existem casos em que o assistido possui bens materiais e renda, mas que por algum motivo se encontra hipossuficiente. A Dra. Jeniffer afirmou que nunca foi favorável a propostas que restringem o acesso. Que não é esse o caminho. Considera que a proposta não restringe, apenas estabelece um mínimo. Que para os colegas que tomarão posse será muito útil. Que servirá de parâmetro. Afirmou que existe um projeto de lei na câmara de deputados que estabelece esses parâmetros, sendo este projeto bem restritivo. O Subdefensor Geral pontuou que se não houver o parâmetro, o Defensor terá que fazer análise caso a caso. Que a ideia do Conselheiro Guterres era dizer quem não pode ser assistido da Defensoria. Que sua ideia é de que exista presunção, de quem preencha os requisitos da Resolução. Que fora desses casos, aí sim o Defensor fará a avaliação. O Conselheiro Guterres ressaltou que não há regulamentação acerca da matéria. O Representante da ADPEP afirmou que fica até desconfortável dizer à pessoa que a mesma não pode ser atendida pela Defensoria Pública. O Conselheiro Walter afirmou que realmente a Defensoria Pública precisa de um norte. O Corregedor Geral afirmou que se for para melhorar, o mesmo pode concordar, mas que se começar a dar problema, o mesmo apresentará nova proposta de Resolução. Que tem medo da repercussão negativa dessa Resolução. A Dra. Jeniffer apontou que se o assistido cumprir os requisitos, será atendido, por ser presumidamente hipossuficiente. Que fora desses casos, o mesmo ainda assim poderá ser atendido. Finalizadas as discussões, passou-se à etapa de votação. Os Conselheiros Walter Teixeira, Francisco Robério, Fernando Albuquerque, José Roberto e Jeniffer de Barros votaram com o Relator. O Corregedor Geral votou no sentido de não aprovar a proposta. Resultado: 6x1. Fica aprovada a Resolução, por maioria de votos.
3) PROCESSO Nº 347/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Que Regulamenta o Processo de Remoção por Permuta entre Membros
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA (REDISTRIBUÍDO AO CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS)
Ficou deferida a renovação do prazo ao Conselheiro José Roberto para a próxima sessão ordinária, a pedido.

4) PROCESSO Nº 358/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Revogação da Resolução CSDP nº 9, que Trata das Vestes Talares dos Membros do CSDP
PROPONENTE: SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL
RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS
O Relator apresentou voto oral, da seguinte forma: utilizou a própria proposta como relatório e fundamentação. Que analisando a fundamentação interna, votou no sentido de ser deferida a proposta, nos exatos termos da proposta da Resolução. O proponente, Subdefensor Geral, esclareceu que a proposta é no sentido de instituir só um tipo de beca aos Defensores Públicos e Conselheiros, extinguindo a beca instituída pela Resolução Nº 09. Em votação, fica aprovada a proposta de Resolução à unanimidade.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. O Conselheiro Fernando Albuquerque pediu que fossem unidos esforços para utilização do sistema de relatórios. Solicitou que fosse realizado treinamento, por núcleo, para utilização do sistema para o início do próximo ano. Que fosse definido o sistema que será usado e se precisa de alguma adequação. O Subdefensor Geral pontuou que a grande reclamação sempre foi a velocidade do sistema mas que agora está bem melhor. Que o problema não é o sistema em si e sim de acesso à internet. Que há uns três meses não recebe reclamação sobre a internet nos prédios da capital. Que foi identificado que tinha alguns servidores que ligavam pontos de acesso wi-fi. Que esse roteador wi-fi gerava conflitos de IP e parava o acesso. Que já foi identificado o prédio e a sala em que isso aconteceu, porém não acharam o culpado. Que o equipamento não foi encontrado, mas que o problema nunca mais foi constatado. Não houve mais reclamações nesse sentido. Afirmou que os servidores do Núcleo de Tecnologia e Informação farão o treinamento individualmente, pois assim é mais eficaz. O Subdefensor Público-Geral pediu que fosse elaborado pelo Secretário um relatório das atividades do Conselho. Em seguida, o Corregedor propôs que a Defensoria voltasse a utilizar a prática de sujeitar as férias à entrega de relatório pelos Defensores. Que não tem condições de abrir um PAD para cada Defensor que não entregar relatório. Solicitou autorização do Conselho para que seja condicionado as férias à entrega de relatório. O Corregedor afirmou que na Defensoria Pública da Bahia, entregar relatório com atraso é matéria desabonadora para efeitos de promoção. A Dra. Jeniffer sugeriu fazer duas campanhas: uma sobre o ponto de frequência e uma sobre a entrega de relatório. Sugeriu que o Corregedor estabelecesse prazo para entrega dos relatórios. O Corregedor então pontuou que em janeiro irá propor resolução para que a pendência de relatório seja desabonadora para efeitos de promoção. A Dra. Jeniffer sugeriu que o Corregedor emitisse recomendação acerca da entrega de relatórios. O Corregedor afirmou que publicará recomendação no início de janeiro. Por fim, a Dra. Jeniffer apresentou o relatório estatístico das atividades do Gabinete a partir da data que assumiu como Defensora Pública-Geral. A Dra. Jeniffer agradeceu a atuação dos Conselheiros e o apoio dos mesmos. Pontuou que foi um ano muito difícil, porém vitorioso. Que o prognóstico é de que para o próximo ano a Defensoria possa efetivamente desenvolver seu trabalho. Que imagina que 2017 será um ano de muitas vitórias.
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, a Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:26 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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